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RESUMO

Por meio do uso dos padrões de comunicação transparentes é proporcionada uma 
grande importância na integração de sistemas devido ao compartilhamento de in-
formações digitais de domínio do governo eletrônico. A integração por si só não se 
restringe na troca de dados, pois atua nos processos e transações. Desse modo, sur-
gem grandes desafios na implementação dos padrões de interoperabilidade devido 
ao ambiente do governo eletrônico, que comumente envolve diversos tipos de 
usuários que estão apegados a práticas que antecedem a implementação, trazendo 
grande complexidade a adoção dos padrões de interoperabilidade. Portanto, este 
trabalho objetiva apresentar em quais países existem iniciativas da adoção de pa-
drões de interoperabilidade para o governo, destacando principalmente um estudo 
de utilização dos possíveis padrões de interoperabilidade no governo.

Palavras-Chave: Interoperabilidade, Governo Eletrônico, Padrões de Interop-
erabilidade.

ABSTRACT

Through the utilization of the transparent communication patterns, it is provided 
a great importance for the system integration due to the sharing of digital in-
formation controlled by the electronic government. The integration itself is not 
restricted to the data sharing, once it acts on the processes and transactions. This 
way, great challenges emerge in the implementation of interoperability standards 
due to the electronic government’s environment, that often involves many kinds 
of users that are attached to the practices that came before the implementation, 
bringing great complexity to the adoption of interoperability standards. There-
fore, this research aims to present the countries that work in initiatives of adop-
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tion of interoperability standards for the government, highlighting especially a 
study of utilization of these possible standards. 

Key-Words: Interoperability, Electronic Government, Interoperability standards.

1 INTRODUÇÃO

Devido aos avanços tecnológicos, a ideia do governo eletrônico aplicado ao governo federal tem 

crescido consideravelmente. De acordo com alguns autores, como por exemplo, Rogers (1995) 

e Akbulut (2003), o uso de padrões de interoperabilidade para o governo eletrônico no mundo 

está se tornando cada vez mais avançado, tendo todas as premissas, políticas, especificações 

técnicas e serviços digitais fornecidos para esse governo. A importância deste uso vem da con-

tribuição das evoluções do governo eletrônico, impostas por uma série de implementações, que 

inclui a integração de sistemas fragmentados para estabelecer uma infraestrutura que suporte 

melhorias nos serviços adotados pelos cidadãos. Finalmente, reduz ou elimina a necessidade de 

acessar várias agências governamentais para obter um serviço específico (EPAN, 2004). 

A necessidade de usar padrões de interoperabilidade no governo é importante. Pois, em uma única 

interface são dispostos todos os recursos de informação. Sendo armazenados em diferentes servidores 

da rede, trazendo os principais benefícios, tais como: (a) melhor atendimento ao cidadão; (b) melhor 

gerenciamento de tomada de decisão; (c) maior confiabilidade e eficiência da informação; (d) melhor 

coordenação dos programas e serviços governamentais; (e) melhor transparência nas ações governa-

mentais; (f) resolução mais rápida da solução; (g) reutilização de soluções; (h) compartilhamento de 

informações; (i) eliminação de informações redundantes; e (j) maior eficácia (Marques, 2015).

A partir dessas considerações, verifica-se que a utilização dos padrões de interoperabilidade 

vem se tornando indispensável para a integração dos sistemas de informações do governo ele-

trônico. Dessa forma, se tornam seguras, confiáveis e de qualidade as condições de interação do 

governo com os demais poderes e com a sociedade de uma maneira geral.

Este trabalho tem como objetivo apresentar um mapeamento sistemático, no qual identifica e 

mapeia quais países existem iniciativas da adoção de padrões de interoperabilidade no governo, 

destacando principalmente um estudo de utilização de possíveis padrões de interoperabilidade 

com relação ao governo.
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Este documento está estruturado em seis seções, na qual foi baseado pelo artigo de Diniz et al. 

(2016). Após esta introdução, a seção 2 apresenta uma visão geral da metodologia adotada para 

esse mapeamento sistemático. A seção 3 demonstra a análise dos resultados obtidos. A seção 4 

mostra as ameaças à validade. E por fim, a seção 5 são descritas as considerações finais, bem 

como a indicação de trabalhos futuros.

2 METODOLOGIA ADOTADA

Com o objetivo de identificar e mapear os países que se preocupam com a utilização dos pa-

drões de interoperabilidade no governo, os padrões de interoperabilidade que são utilizados 

e os anos em que apresentaram mais publicações, foi escolhido o método de Mapeamento 

Sistemático da Literatura.

Para Kitchenham e Charters (2007), um Mapeamento Sistemático da Literatura (Systematic 

Literature Mapping - SLM) tem como objetivo identificar as evidências que de fato estão aces-

síveis, isso é possível por se tratar de uma derivação de revisões sistemáticas mais tradicionais. 

Desse modo, os resultados de um mapeamento têm a potencialidade de identificar áreas que 

se tornam parte importante da Revisão Sistemática, assim como o refino do estudo primário. A 

fim de obter uma perspectiva mais geral em relação a pesquisa, pode ser feito o Mapeamento 

Sistemático onde serão retornados dados importantes referentes a quantidade dos tipos de pes-

quisa, os resultados de fato disponíveis e consequentemente a frequência das publicações, as-

sim como as tendências relacionadas a pesquisa.

Para Petersen et al. (2015), um SLM busca analisar questões e responder de modo a adicionar 

ou indexar evidências das temáticas propostas, isso é possível devido a se tratar de um processo 

com critérios rigorosos de natureza interativa. Seu principal objetivo é dar uma visão geral 

em relação a uma área específica, identificando a quantidade e o caráter da pesquisa, o que 

permite trazer resultados relevantes que estejam disponíveis. As principais diferenças entre 

Mapeamento e Revisão Sistemática estão relacionadas aos métodos bem definidos no processo 

de condução em que cada um apresenta. Desse modo o Mapeamento busca estruturar a área 

que está sendo investigada, enquanto a Revisão Sistemática tenta fornecer direcionamento em 

relação às evidências encontradas.
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Nesta seção, foi introduzido o conceito da metodologia por meio de um Mapeamento Sistemáti-

co da Literatura na qual foi adotada para a realização deste estudo. Com isso, é essencial estab-

elecer as questões de pesquisa e os critérios para a seleção dos artigos.

Nas próximas seções, serão apresentadas a realização deste mapeamento sistemático, na qual 

foi adaptado dos parâmetros estabelecidos por Petersen et al. (2008): (a) Definição das questões 

de pesquisa; (b) Estratégia e fontes de busca; (c) Critérios de Inclusão e Exclusão; (d) Análise 

dos trabalhos analisados sobre as questões de pesquisa; (e) Conclusão do estudo realizado. Des-

sa maneira, outros pesquisadores que possuem interesse neste trabalho poderão repetir/avaliar 

de forma mais precisa, podendo efetuar os mesmos passos.

A) Definição das Questões de Pesquisa

O primeiro passo para um Mapeamento Sistemático é a definição das questões de pesquisa, a 

qual é exatamente elaborada para conduzir o estudo (Kitchenham e Charters, 2007). Portanto, 

formou-se as quatro seguintes questões de pesquisa com intuito de alcançar o objetivo deste 

trabalho, ilustradas na Tabela 1, a qual contém o escopo de identificar a importância da adoção 

dos padrões de interoperabilidade para o governo. 

Tabela 1. Questões de Pesquisa.
Questões Questão de Pesquisa

Questão 1
Em quais países existem iniciativas dos padrões de interoperabilidade com rela-
ção ao governo?

Questão 2 Quais padrões de interoperabilidade são sugeridos para o governo?
Questão 3 Quais autores estão publicando nesta área?
Questão 4 Quais os anos com a maior parte de trabalhos publicados?

Fonte: Autor, 2018

B) Estratégia e Fontes de Busca

Após definir as questões de pesquisa foi elaborado as fontes e estratégias de buscas. Foi real-

izado um levantamento bibliográfico nas bases da área da computação: Scopus, Springer, Web 

of Science e BDBComp. As bases Scopus, Springer e Web of Science foram acessadas via o 

portal da CAPES�. A Scopus foi escolhida por ser uma das maiores fontes de referência a qual 

� CAPES é uma biblioteca virtual que disponibiliza as melhores instituições de ensino e pesquisa no Brasil (CAPES 2017).
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abrange trabalhos de diversas bases, tais como:  ACM (ACM Digital Library), IEEE (IEEE 

Xplore), ScienceDirect, entre outras (Scopus, 2017). Já a base da BDBComp foi selecionada por 

abranger publicações da Sociedade Brasileira de Computação (BDBComp, 2017).

Apesar da Scopus conter a presença de diversas bases de publicações científicas, não existem 

garantias que o resultado contemple todo o conteúdo existente referente a consulta realizada, 

sendo assim a fim de apresentar maior completude e solidificação do conteúdo que pode ser 

adquirido, se fez necessário a realização de consultas complementares nas bases Springer e 

Web of Science.

Para a execução da pesquisa nas quatro bases foram utilizadas strings de busca, acrescidas 

dos operadores booleanos OR e AND, para realçar as definições de termos ou palavras-

chaves a serem utilizadas. Nessa pesquisa, alguns métodos de filtragem foram adotados, 

como o título (title), o resumo (abstract) e as palavras-chaves (keywords) das publicações. 

Além disso, também foram considerados trabalhos (em inglês ou português) sendo da área de 

pesquisa referente a Computação, com o objetivo de remover os artigos que não contribuem 

para a temática abordada.

Para a base BDBComp foi adotada uma pesquisa simples, uma vez a qual essa base não contém 

buscas progressivas, além de ser uma biblioteca de fácil acesso por ter qualidade nos estudos 

indexados (BDBComp, 2017).

Os termos definidos para a busca foram:

● Em inglês: Interoperability; Government.

● Em português: Interoperabilidade; Governo.

A seguir são listadas as bases e as respectivas strings de busca, conforme ilustradas na Figura 1.
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Figura 1. Bases e strings de busca.

Fonte: Autor, 2018

Como estratégia para selecionar as buscas nas bases da Scopus, Web Of Science e Springer foram 

utilizadas palavras-chave em inglês resultando em 1.210 artigos. A fim de realizar buscas que re-

tornassem resultados expressivos, na base da BDBComp, foi adotado o uso de combinações rela-

cionais de palavras, podendo estas serem em português ou inglês. De início foram utilizadas pala-

vras-chaves em português, resultando em 20 artigos. Posteriormente, foi utilizada uma nova busca 

na base BDBComp utilizando palavras-chaves em inglês, resultando em apenas 18 artigos.

Após a conclusão dos processos de pesquisa nas bases, começou-se a seleção dos artigos filtrados 

de acordo com os critérios (que estão definidos na seção C) e análise dos métodos de seleção.

Como estratégia para selecionar as buscas nas bases foram utilizadas palavras-chave em inglês e portu-

guês. No total 1.210 artigos foram encontrados. A base Springer retornou a maior parte dos artigos, 904, 

em seguida a Scopus com 193. Na Web of Science foram 79 artigos e por fim a BDBComp com 37.

Após a conclusão das pesquisas nas bases, começou-se a seleção dos artigos filtrados com base 

nos critérios e análise dos métodos de seleção.

C) Critérios de Seleção e Procedimentos Estudo

Após realizar as buscas, foram encontrados vários trabalhos pertencentes ao tema abordado, porém 

alguns deles não são relevantes para este estudo. Com o propósito de excluir estudos que não ven-
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ham a colaborar com as questões de pesquisa, foram definidos critérios de Inclusão e Exclusão, car-

acterística essencial de um Mapeamento Sistemático (Petersen, 2011). Segundo Petticrew e Roberts 

(2006), esses critérios são fundamentais para evitar os pontos de vistas dos avaliadores no processo 

de inclusão e exclusão. Conforme a Figura 2 foram definidos os critérios de Inclusão e Exclusão.

Figura 2. Critérios de inclusão e exclusão dos artigos.

Fonte: Autor, 2018

A Figura 3 ilustrada, consiste no processo de busca e seleção das publicações potencialmente relevantes 

para contribuir com as perguntas de pesquisa deste trabalho. Ao decorrer do processo da execução das bus-

cas e seleções dos artigos, foram lidos todos os 50 artigos selecionados para efetuar uma análise mais apro-

fundada, tendo como finalidade detectar quais artigos estão mais relacionados com o objetivo da pesquisa. 

Figura 3. Processo de busca e seleção dos artigos.

Fonte: Autor, 2018
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O Mapeamento foi realizado entre o mês de março de 2017 e o mês de junho de 2017. Com a aplica-

ção da string de busca e palavras-chaves em inglês nas bases foram encontradas inicialmente 1.210 

artigos. Com a intenção de determinar um critério para a inclusão e exclusão dos artigos, foram 

analisados seus principais campos resumo (abstract), a introdução (introduction) e a conclusão (con-

clusion) para os resultados retornados, obtendo-se 50 artigos nas quatro bases utilizadas. Por fim, foi 

realizada uma leitura no artigo por completo resultando em 18 artigos relevantes.

A seção 3 possui os resultados provenientes dos estudos primários, de modo que estes deman-

dam a leitura dos seus resumos.

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS SOBRE ÀS QUESTÕES DE PESQUISA

A seguir os resultados do estudo são apresentados como respostas às questões de pesquisa apre-

sentadas na Seção 2 deste artigo.

A Figura 4 consiste sobre a resposta para a Questão de Pesquisa 1, onde foram identificados os 11 

países que mais tiveram iniciativas no governo com relação aos padrões de interoperabilidade.

De acordo com esses resultados, ilustrado na Figura 4, observa-se que dentre os 9 países, o 

Brasil, a Tailândia, a Grécia e a Itália se destacam com maiores contribuições em publicações 

nesta área, com 6, 3, 2 e 2 publicações, respectivamente. Por sua vez a os demais países apre-

sentam um menor número, ambos com 1 contribuição.  

Figura 4. Gráfico dos países que contribuíram para a adoção de pa-

drões de interoperabilidade com relação ao governo.

 

Fonte: Autor, 2018
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A Tabela 2 consiste sobre a resposta para a Questão de Pesquisa 2, onde foi identificado pa-

drões de interoperabilidade sugeridos para o governo.

Tabela 2. Padrões de interoperabilidade utilizadas no governo.
Padrões/ Framework/ Modelo/ Arquitetura Referências
E-ping (Padrão de interoperabilidade do gov-
erno eletrônico)

(Corrêa et al., 2014) (Santos et al., 2012) 
(Abrão De Araújo and Corrêa Da Silva, 2011) 
(Santos et al., 2007) (Silveira et al. 2015)

SAGA (Standards and architecture for e- gov-
ernment applications)

(Jesse, 2016)

Hong Kong e-GIF (Hong Kong United King-
dom e-government Interoperability Frame-
work)

(Lee, Yee and Cheung, 2009)

UK e-GIF (United Kingdom e-government In-
teroperability Framework)

(Davies et al., 2008)

EIF (European Interoperability Framework) (Vernadat, 2010)
e-GIF (E-government Interoperability Frame-
work)

(Fragkou, Kritikos and Galiotou, 2016) 
(Mecca et al., 2016)

Greek e-GIF (Greek e-government Interoper-
ability Framework)

(Charalabidis et al., 2008)

MNI (Brazilian e-Justice Interoperability 
Model)

(Silveira et al., 2015)

IFs (E-government Interoperability Frame-
work)

(Lisboa and Soares, 2014)

eGIF4M (E-government Interoperability 
Framework for Mozambique)

(Shvaiko et al., 2009)

TH e-GIF (Thailand e-government Interoper-
ability Framework)

(Saekow and Boonmee, 2010) (Tantatsana-
wong et al., 2011) (Suchaiya and Keretho, 
2014)

Fonte: Autor, 2018

De acordo com esses resultados, observa-se que o E-ping e o TH e-GIFvem sendo os mais 

publicados, ambos com 5 e 3 artigos, respectivamente. Por sua vez, o e-GIF apresenta 2 

contribuições e os demais padrões apresentam um menor número de publicação, ambos 

com 1 contribuição. 

A Figura 5 apresenta a resposta para a Questão de Pesquisa 3, onde compõe os autores que 

mais contribuíram para essa área.
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Figura 5. Gráfico dos autores que mais contribuíram para essa área.

Fonte: Autor, 2018

De acordo com os resultados ilustrados na Figura 5, observa-se que somente dois autores estão 

contribuindo para essa área: Saekow e Santos, ambos com dois artigos cada.

Quanto aos anos de publicações que contém iniciativas dos padrões de interoperabilidade para 

o governo, a Figura 6, ilustra a resposta para a Questão de Pesquisa 4, onde são evidenciados 

10 anos com maiores publicações nesta área.

Figura 6. Gráfico dos anos de publicações de padrões de interopera-

bilidade ao longo dos anos.

 

Fonte: Autor, 2018

De acordo com esses resultados, apresentados na Figura 6, observa-se que dentre os 10 anos, 

o ano de 2014 e 2015 se destacaram com maiores iniciativas em publicações nesta área com 3 
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publicações. Os anos de 2008, 2009, 2010 e 2016 tiveram 2 publicações. Por sua vez, os anos 

de 2007 e 2012 apresentaram um menor número, ambos com 1 contribuição.

A pesquisa realizada buscou a exploração do mapeamento dos países e do padrão que mais está sendo uti-

lizados nos últimos 10 anos, fazendo necessário encontrar um intervalo de tempo de modo que este consiga 

identificar quais abordagens publicadas de fato possam contribuir para o objetivo de auxiliar os autores 

(Koller et al., 2014). Com esses resultados serão propostos trabalhos futuros descritos na seção 5.

4 AMEAÇAS À VALIDADE

A validade de um instrumento de pesquisa está diretamente associada a confiabilidade de seus 

processos. Uma ameaça à validade abranda consequências de possíveis problemas que possam 

influenciar a validade dos resultados. Com isso é possível confiar que os resultados alcançados 

possam ser passados a toda população (Arcuri e Fraser, 2012).

Ao final da execução deste mapeamento foram detectadas algumas ameaças à validade do estudo:

Viés de seleção: a fim de estreitar o escopo do estudo e selecionar apenas artigos relevantes ao tema, 

foram aplicados critérios de inclusão e exclusão com base no nosso entendimento, logo, alguns trab-

alhos podem ter sido categorizados incorretamente. Com intuito de contornar esta possível ameaça, 

discutiu-se o protocolo de revisão até chegar em um senso comum entre os pesquisadores.

Validade de construção: as questões de pesquisa e as strings de busca definidas neste estudo 

podem não abranger a área de Computação relacionadas a adoção dos padrões de interoperabi-

lidade para o governo, que sugerem quais padrões são utilizados para o governo. Para reduzir 

esse viés, realizamos pesquisas em alguns artigos relacionados aos padrões de interoperabili-

dade para o governo nas Bases de Dados (Scopus, Springer, Web of Science e BDBComp) para 

extrair termos relevantes que estavam associados. Depois disso, nós discutido sobre termos 

relacionados e, finalmente, definido, as questões de pesquisa e as strings de busca.

Extração de dados: aqui uma falha pode afetar a caracterização das abordagens e análise dos 

estudos selecionados. Com a intenção de contornar este problema discutiu-se as formas e cat-

egorias de extração até que se chegasse a um denominador comum entre os pesquisadores. 
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Validade Externa: neste artigo, foi realizado um Mapeamento Sistemático com trabalhos pub-

licados a partir de 2007. A busca foi efetuada nas bases Scopus, Springer, Web of Science 

e BDBComp. Por não contemplar todas as bases, alguns estudos relevantes podem não ter 

sido incluídos neste estudo. Desta forma não é possível generalizar as conclusões obtidas aqui, 

porém com estas é possível fomentar trabalhos futuros.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi a obtenção de um Mapeamento Sistemático que visou responder 

quais padrões de interoperabilidade são sugeridos para o governo e quais os países estão empen-

hados para essa adoção, considerando-se que há poucos estudos publicados neste tema. Desse 

modo, cinco questões de pesquisa surgiram a fim de direcionar o mapeamento sistemático, logo 

nesse processo foram encontrados um total de 1.210 resultados, onde após um processo crite-

rioso de seleção restaram 18 estudos que de fato tinham importância ao mapeamento.

Diversos países demonstraram preocupação com adoção dos padrões de interoperabilidade no 

governo, porém 9 deles apresentaram maior intensidade, como: Grécia (2), Brasil (6), China 

(1), Itália (2), Inglaterra (1), Tailândia (3), Reino Unido (1), França (1) e Portugal (1). O Brasil 

foi o que mais se destacou no ranking de publicações com iniciativas da pesquisa, contendo 5 

publicações. Ao longo do mapeamento, foi identificado 18 deles apresentaram padrões de in-

teroperabilidade utilizados no governo, que são: E-Ping (5), SAGA (1), Hong Kong e-GIF (1), 

UK e-GIF (1), EIF (1), e-GIF (2), Greek e-GIF (1), MNI (1), IFs (1), eGIF4M (1). O E-Ping foi 

o padrão mais utilizado pelo governo, contribuído com 5 publicações. Análise mostra também 

que o maior número de publicações, aconteceram em 2014 e 2015, ambos com 3 publicações. 

Houve uma considerável diminuição nos anos 2008, 2009, 2010, 2011 e 2016, contendo 2 

contribuições cada. E por fim, outro resultado proveitoso foi referente a quais autores possuem 

maior atividade acerca do tema, como: Saekow e Santos, ambos com dois artigos cada.

Com isso, esta pesquisa contribui diretamente para o governo e também agrega os estudos rel-

evantes, aqui apresentados, para à academia sobre a adoção dos padrões de interoperabilidade 

em qualquer governo. Por fim, este trabalho pode servir de base para pesquisadores que pos-

suem interesse sobre essa área.
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Como objetivo futuro, será realizado uma revisão sistemática para verificar como esses padrões 

estão sendo utilizados no governo. Por fim, analisar as barreiras enfrentadas por cada padrão 

para ser implementado devidamente no governo.   
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